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1. INTRODUÇÃO 

 
As condições econômicas e sociais influenciam decisivamente as 

condições de saúde da população. Parte da carga das doenças, assim como as 
iniquidades em saúde, que existem em todos os países são decorrentes das 
condições nos quais as pessoas vivem, trabalham e onde envelhecem. Assim se 
torna um conjunto denominado por “determinantes sociais da saúde”. Este termo 
resume os determinantes sociais, econômicos, políticos, culturais e ambientais da 
saúde deste cidadão (CARVALHO, 2013).  

O acesso aos serviços de saúde é diferenciado para os vários grupos. 
Portanto, os efeitos são decorrentes de problemas na utilização dos recursos 
disponíveis, sendo por incapacidade do indivíduo, ou seja, por características de 
organização dos próprios serviços. Explicação é rapidamente derrubada pela 
constatação de que as desigualdades não desaparecem naqueles países nos 
quais existem sistemas nacionais de saúde com garantia de acesso universal 
para todos. Como exemplo que ocorre em diversos países da Europa, no Canadá, 
na Austrália e etc (BARATA, 2009).  

Os transtornos mentais comuns (TMC) são altamente prevalentes e têm 
sido consistentemente associados a piores condições socioeconômicas em 
diferentes países. Assim incluindo-se também o Brasil. A população com TMC 
têm uma maior probabilidade de buscar atendimento em serviços de saúde. 
Sendo um aspecto fundamental no planejamento e execução de políticas públicas 
voltadas para a saúde dos indivíduos (LIMA et al, 2008). 

Problemas de saúde mental são comuns na atenção primária e são 
geralmente relacionados à ansiedade e à depressão. Conforme um estudo 
realizado com os usuários da atenção primária do Rio de Janeiro, São Paulo, 
Fortaleza (Ceará) e Porto Alegre (Rio Grande do Sul), Brasil. Problemas de saúde 
mental foram especialmente altos em mulheres, desempregados, em pessoas 
com baixa escolaridade e com baixa renda (GONÇALVES et al, 2014). 
 

2. METODOLOGIA 
 

Em 1982, os nascidos vivos na cidade de Pelotas (Sul do Brasil), foram 
identificados e suas mães entrevistadas. Em 2012-13, aos 30 anos, os 
participantes responderam o Mini-International Neuropsychiatric Interview, para o 
diagnóstico de DM e TAG, e o Self-reported questionnaire para TMC. Estas 
ferramentas foram aplicadas por psicologos devidamente treinado. Dados sobre 
escolaridade, renda individual mensal e índice de bens foram coletados, por 
entrevistadores treinados e padronizados. Escolaridade foi coletada e analisada 
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como uma varivel continua representando o numero total de anos de estudo, 
renda mensal familiar foi avaliado de forma continua como o numero total de reais 
ganhos por todos os membros da familia no ultimo mês, e finalmente dados do 
indice de bens foram avaliados usando o ABEP, e os individuos forma clasificados 
como pertenceentes aos estratos A, B, C, D, E. Empregou-se modelos de 
regressão de Poisson, com ajuste da variância robusta, para calcular razões de 
prevalência (RP), da associção entre sexo e as vairaveis de saude mental (DM, 
TAG TMC), nesses mesmos modelos avaliamos interacção entre sexo e as 
variaveis socioeconomicas descritas. 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
No total foram avaliados 3573 individuos. A prevalencia total de depressão 

foi 7,8%, 4,6% para homes e 12,5% para mulheres, de TMC 25%, 20% para 
homens e 31.5% para mulheres. Independentemente da renda e índice de bens, 
aos 30 anos, o risco de TMC em mulheres com zero anos de escolaridade foi 1,69 
vezes maior do que nos homens (RP=1,69 IC95%(1,23-2,32)), porém, por cada 
ano a mais de escolaridade esse risco diminuiu em 3,1% (p=0,048). No estrato 
com 12 ou mais anos de estudo o risco nas mulheres, comparado aos homens, foi 
26% menor, entretanto, o IC95% inclui a unidade (RP=0,84 IC95%(0,66-1,08)), 
por tanto não podemos excluir que esta associação não seja ao acaso. 
Comparado aos homens, mulheres sem renda individual tinham um risco 3,68 
vezes maior de DM (RP=3,68 IC95%(2,61-5,20)) e 3,04 vezes maior de TAG 
(RP=3,04 IC95%(2,32-3,99)), porém, a cada 100 Reais a mais ganhos na renda, 
esses riscos diminuem em 2,3% (p=0,022) e 1,2% (p=0,035), respectivamente. 

 
4. CONCLUSÕES 

 
Desigualdades de gênero na saúde mental diminuem na medida que 

aumenta a escolaridade e a renda.  
Existem desigualdades de gênero na saúde mental. Porém, as razões de 

apresentação destes padrões epidemiológicos não estão bem estabelecidos. Este 
estudo tenta problematizar como tais padrões são suscetíveis às mudanças 
socioeconômicas. Sugere que o empoderamento da mulher poderia diminuir as 
desigualdades em saúde mental e que existem provavelmente papéis de gênero 
em cada estrato que influenciariam estas desigualdades. 
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